Comarca da Capital - 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0054234-36.2014.8.19.0001
Vistos, etc. ANA PAULA SILVA DE OLIVEIRA propôs a presente ação contra o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando em que junho de 2013 procurou a Unidade de Pronto Atendimento localizada na Estrada do Mendanha, pois sua filha, de um ano e dez meses, estava com dor e febre. Afirma que teve o atendimento negado pela médica Paula Trindade de Souza, que informou que apenas atenderia casos graves. Sustenta que chamou a polícia, que constatou a negativa de atendimento, e que registrou ocorrência na delegacia. Pleiteia indenização por danos morais. Emenda à inicial em pdf. 50. Decisão recebendo a emenda à inicial em pdf. 59. Decisão de pdf. 67 deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Contestação do Estado do Rio de Janeiro em pdf. 70, alegando preliminarmente sua ilegitimidade passiva, por se tratar de UPA gerida pelo Município do Rio de Janeiro. No mérito, sustenta a ausência de danos, por ter sido a autora atendida em UPA diversa na mesma data, e a inexistência de responsabilidade do Estado. Réplica em pdf. 90. Em provas, a autora requereu a produção de prova testemunhal (pdf. 100), tendo o réu requerido a juntada de documentos (pdf. 102). Decisão saneadora em pdf. 119, afastando a preliminar de ilegitimidade passiva e deferindo a produção de prova documental suplementar e de prova testemunhal. Manifestação do réu juntando documentos em pdf. 127. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme pdf. 184 e 186, com a oitiva de uma testemunha. Parecer do Ministério Público em pdf. 194, pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, quanto à preliminar de incompetência reiterada pelo Estado em AIJ, não há nos autos qualquer documento que indique que a UPA em discussão não é administrada pelo ente estatal, razão pela qual reitero a decisão de pdf. 119, afastando a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, após análise dos autos, verifica-se que a pretensão deve ser acolhida. O réu, como responsável pelos atos dos seus agentes, está sujeito às normas do artigo 37, § 6º, da Constituição da República, o que gera a sua responsabilidade objetiva. Desta forma, à autora cabe provar o dano e o nexo causal, já ao réu impõe comprovar a inocorrência destes requisitos e que não houve defeito no serviço, bem como a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro e a existência do caso fortuito ou da força maior. No que concerne à existência do dano, este ficou comprovado, tendo a autora demonstrado, através dos documentos juntados à inicial, como em pdf. 11, a negativa de atendimento, fato também comprovado através do depoimento de pdf. 187, em que a testemunha Arthur Miguel Correa Júnior, policial militar, afirmou: ´que foi chamado pelo centro de operações para comparecer á UPA - Mendanha; ... que quando chegou encontrou duas crianças precisando de atendimento médico... que as crianças eram de colo, (...) que o depoente foi até a cozinha e informou à médica que havia duas crianças precisando de atendimento e a médica respondeu ao depoente que não iria atende-las; ...´. O nexo de causalidade também ficou demonstrado através do depoimento supra mencionado, pois o resultado danoso decorreu de conduta da médica, agente pública em unidade de atendimento do Réu. Conforme ensina a doutrina, para que haja nexo causal é necessária a existência de uma relação de causa e efeito entre a conduta (ação ou omissão) e o resultado, vínculo que ficou comprovado neste caso concreto. ´O conceito de nexo causal não é jurídico; decorre das leis naturais. É o vínculo, a ligação ou relação de causa e efeito entre a conduta e o resultado. A relação causal, portanto, estabelece o vínculo entre um determinado comportamento e um evento, permitindo concluir, com base nas leis naturais, se a ação ou omissão do agente foi ou não a causa do dano. Determina se o resultado surge como conseqüência natural da voluntária conduta do agente. Em suma, o nexo causal é um elemento referencial entre a conduta e o resultado. É através dele que poderemos concluir quem foi o causador do dano.´ (Programa de Responsabilidade Civil, Sergio Cavalieri Filho, p.48) O réu tem que indenizar a autora pelos danos morais que suportou em virtude do evento descrito na petição inicial, que decorreram do próprio fato que deu origem à lide, demonstrando a dor e sofrimento suportados. É o ensinamento do doutrinador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, São Paulo: Malheiros, p. 76: ´... só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.´ O valor da indenização deve observar o princípio da razoabilidade e da gravidade do dano. Desta forma é que a quantia arbitrada atingirá o seu objetivo, qual seja, a efetiva reparação do dano, evitando o enriquecimento sem causa. Assim, deve ser considerada a duração do dano, o aspecto econômico das partes e a intensidade do sofrimento vivido pelos autores. ´Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se [...] e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ (Programa de Responsabilidade Civil, de Sérgio Cavalieri Filho, São Paulo: Malheiros, p. 78.). Deste modo, fixo a indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor que considero razoável e proporcional para reparar o dano sofrido. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento de danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para autora, acrescido de correção monetária segundo o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) a partir desta data e dos juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, a contar da citação, em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei nº 11.960/2009 pelo Supremo Tribunal Federal nas ADI's nº 4.357/DF e nº 4.425/DF; Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais, na forma do artigo 84 do CPC/2015, ressaltando-se a isenção legal do 2º réu. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, cujo percentual somente será definido quando da liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §4º, II, do CPC/2015. P.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
